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ACÓRDÃO
Agravo Interno na Apelação Cível nº 0008459-81.2011.815.0011
Origem : 9ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande
Relator : Juiz de Direito Convocado Gustavo Leite Urquiza
Agravante : Santander Seguros S/A
Advogado : Rostand Inácio dos Santos
Agravado : Jhonatan Matheus da Silva Sousa, repreentado, neste ato, por sua  

genitora, Rafaela da Silva Bezerra
Advogados : Saulo Medeiros da Costa Silva e outra

AGRAVO INTERNO. APELAÇÃO. SEGUIMENTO
NEGADO  AO  RECURSO.  AFRONTA  AO
PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.
IRRESIGNAÇÃO.  RATIFICAÇÃO  DOS
ARGUMENTOS  TRAZIDOS  NAS  RAZÕES  DE
APELO.  IMPOSSIBILIDADE  DE  INCLUSÃO  DA
MÃE DO MENOR NO POLO ATIVO DA LIDE E
SUA  ILEGITIMIDADE.  EMENDA  À  INICIAL.
DIREITO  À  INDENIZAÇÃO.   CONDENAÇÃO
CABÍVEL.   JUROS  DE  MORA  À  PARTIR  DA
CITAÇÃO.  PLEITO  DE  INCIDÊNCIA  DA
CORREÇÃO  MONETÁRIA  À  PARTIR  DO
AJUIZAMENTO  DA  AÇÃO.  CONTAGEM  QUE
DEVE  SE  DAR  DESDE  O  EVENTO  DANOSO.
INTELIGÊNCIA DA SÚMULA Nº 43, DO SUPERIOR
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA. REFORMA DA DECISÃO
ATACADA APENAS PARA RETIFICAR A DATA DE
INÍCIO  DA  INCIDÊNCIA  DA  CORREÇÃO
MONETÁRIA.  PROVIMENTO  PARCIAL  AO
AGRAVO  APENAS PARA RETIFICAR O TERMO
INICIAL DA CORREÇÃO MONETÁRIA.

-  Em  observância  ao  disposto  no  art.  514,  II,  do
Código de Processo Civil, não se conhece do recurso
apelatório  que  não  aponta  as  razões  de  fato  e  de
direito pelas quais entende a parte apelante deva ser
reformada a decisão hostilizada.

- A simples emenda à inicial torna a representante do
menor parte legítima para, uma vez reconhecida sua
condição  de  herdeira,  perceber  a  sua  parte  na
indenização. 

- Em caso de condenação, os juros devem se dar a
partir da citação.

-  A correção  monetária deverá  incidir  a  partir  do
efetivo  prejuízo,  ou  seja,  do  evento  danoso,  nos
termos  da  súmula  nº  43,  do  Superior  Tribunal  de
Justiça.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, prover parcialmente o recurso.

Jhonatan  Matheus  da  Silva  Sousa,  representado,
neste ato, por sua genitora,  Rafaela da Silva Bezerra, interpôs a presente Ação de
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Cobrança, pleiteando  o  recebimento  no  importe  de  R$  13.500,00  (treze  mil  e
quinhentos reais) a título de Seguro DPVAT, em face da Santander Seguros S/A, em
razão do falecimento de seu genitor, Leonardo Souza Silva, decorrente de acidente
de trânsito ocorrido no dia 30 de março de 2010, conforme se depreende de cópia da
certidão de óbito, fl. 16, e do boletim de ocorrência, fls. 18/19.

O Magistrado  a quo, fls. 98/105, julgou procedente o
pedido contido na exordial, consignando os seguintes termos:

JULGO  PROCEDENTE,  o  pedido,  para
CONDENAR a  parte  promovida  SANTANDER
SEGUROS  S/A,  ao  pagamento  da  quantia  de  R$
13.500,00  (treze  mil  e  quinhentos  reais),  aos
promoventes  JHONATAN  MATHEUS  DA  SILVA
SOUSA e  RAFAELA  DA  SILVA  BEZERRA,  na
proporção  de  50%  apara  cada  autor,  devidamente
atualizada pelo INPC e com juros de 1% ao mês, a
partir da citação. 

Inconformada,  SANTANDER  SEGUROS  S/A
interpôs APELAÇÃO,  fls.  111/120V,  e,  nas  suas  razões, faz  um resumo fático  da
demanda,  suscitando,  em  sede  de  preliminar,  a  carência  de  ação  por  falta  de
interesse de agir, haja vista a realização do pagamento da indenização securitária na
esfera administrativa, consoante relatado pela própria autora na inicial, bem como a
ilegitimidade  passiva  da  demandada  e  necessidade  de  substituição  pela
Seguradora  Líder,  por  ser  esta  a  responsável  em  representar  administrativa  e
judicialmente as seguradoras consorciadas.  Suscitou, ainda, a ilegitimidade da mãe
do  menor,  sustentando  a  impossibilidade  dela  figurar  no  polo  ativo  da  lide,
porquanto  não  configurado  nos  autos  sua  condição  de  companheira  do  de  cujus,
razão pela qual postula que o Juízo certifique “se a parte autora é a única beneficiária
da vítima, e, assim, sendo, seja limitado o recebimento pela mesma de apenas metade
do  valor  do  total  da  indenização”.  No  mérito,  postula  a  reforma  da  decisão
vergastada, demonstrando, inicialmente, que com o advento da Medida Provisória nº
340/2006,  convertida  na  Lei  nº  11.482/2007,  o  valor  destinado  ao  pagamento  da
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indenização do Seguro DPVAT nos casos de morte,  passou a ser  de R$ 13.500,00
(treze mil e quinhentos reais). Argumenta que os juros de mora devem ser contados a
partir da citação e a correção monetária deve ser observada a partir da propositura da
demanda. Ao final, postula o provimento do recurso apelatório, com a conseguente
reforma da decisão.

 
Contrarrazões ofertadas, arguindo, em preliminar, a

ofensa ao princípio da dialeticidade nas razões do recurso. No mérito,  repisou os
argumentos iniciais e pugnou pela manutenção do decisum atacado, fls. 133/139.

A Procuradoria de Justiça, em parecer da lavra do
Dr. José Raimundo de Lima, fls. 145/151, opinou pela rejeição das preliminares e, no
mérito, pelo desprovimento do recurso.

O recurso teve seu seguimento negado, em decisão
assim ementada, fls. 153/164: 

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SEGURO
DPVAT. SENTENÇA PROCEDENTE. SUBLEVAÇÃO
DA  PARTE  PROMOVIDA.   PRELIMINARES.
CARÊNCIA DE AÇÃO POR FALTA DE INTERESSE
PROCESSUAL.  REALIZAÇÃO  DE  PAGAMENTO
ADMINISTRATIVO.  NÃO  DEMONSTRADO.
REJEIÇÃO.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  AD
CAUSAM. PROVOCAÇÃO  DE  QUALQUER
SEGURADORA CONSORCIADA. POSSIBILIDADE.
NÃO  ACOLHIMENTO.  IMPOSSIBILIDADE  DE
INCLUSÃO  DA  MÃE  DO  MENOR  NO  POLO
ATIVO  DA  LIDE  E  SUA  ILEGITIMIDADE.
EMENDA À INICIAL. DIREITO À INDENIZAÇÃO.
REJEIÇÃO DA PREFACIAL. MÉRITO. RAZÕES DO
INCONFORMISMO.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  OBJETIVA  E  JURÍDICA  DAS
RAZÕES  POSTAS  NA  DECISÃO  OBJURGADA.
DISSONÂNCIA  DOS  FUNDAMENTOS  DA
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SENTENÇA.  VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE.   INADMISSIBILIDADE  DO
RECURSO. APLICABILIDADE DO ART. 514, II, DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. OBEDIÊNCIA AOS
PRINCÍPIOS DA ECONOMIA E DA CELERIDADE
PROCESSUAIS.  MANUTENÇÃO  DA SENTENÇA.
SEGUIMENTO NEGADO.
-  Não  merece  prosperar  a  alegação  da  parte
recorrente, de que houve a realização do pagamento
do seguro na esfera administrativa, isso porque, em
nenhum  momento,  houve  a  confissão  do
promovente/apelado  a  respeito  do  recebimento  da
verba  pleiteada  na  via  administrativa,  tampouco  o
apelante  acostou  aos  autos,  qualquer  documento
demonstrando  a  procedência  dos  argumentos
delineados.
- O Conselho Nacional de Seguros Privados outorga
ao  beneficiário  do  seguro,  a  faculdade  de  exigir  a
indenização da seguradora de sua preferência, pois
todas  estão  autorizadas  a  operar  no  tocante  ao
DPVAT.
- A simples emenda à inicial torna a representante do
menor parte legítima para, uma vez reconhecida sua
condição  de  herdeira,  perceber  a  sua  parte  na
indenização. 
- Não  enfrentando  os  fundamentos  observados  na
decisão recorrida, padece o recurso de regularidade
formal,  um  dos  pressupostos  extrínsecos  de
admissibilidade  recursal,  por  inobservância  ao
princípio da dialeticidade.
-  Em  observância  ao  disposto  no  art.  514,  II,  do
Código de Processo Civil, não se conhece do recurso
apelatório  que  não  aponta  as  razões  de  fato  e  de
direito  pelas  quais  entende  a  apelante  deva  ser
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reformada a decisão hostilizada.
-  O art.  557,  caput, do  Código  de  Processo  Civil,
permite  ao  relator  negar  seguimento  a  recurso
através  de  decisão  monocrática  quando estiver  em
confronto  com  Súmula  ou  com  Jurisprudência
dominante  do  respectivo  Tribunal,  do  Supremo
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Novamente  irresignada,  a  advogada  da  parte
promovida/apelante  ofereceu  o  presente  AGRAVO  INTERNO,  requerendo  a
reconsideração da decisão guerreada. Para tanto, limitou-se a repisar os argumentos
da Apelação tão somente no tocante às preliminares. Por fim, requereu sejam os juros
e  correção  monetária  contados  a  partir  da  citação  e  da  propositura  da  ação,
respectivamente, em caso de condenação, fls. 166/176.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Repisa  o  agravante  os  argumentos  trazidos  em
preliminar  quando  da  interposição  do  recurso.  São  eles,  a  impossibilidade  de
inclusão de Rafaela da Silva Bezerra no polo ativo da ação e a ilegitimidade ativa ad
causam. 

Sobre  tais  pontos,  observe-se  como  restou
consignado na decisão ora atacada, fls. 159/161:

Quanto  à ilegitimidade  ativa  ad
causam/impossibilidade  de  inclusão  da
representante do menor no polo ativo da ação, esta
igualmente não prospera.
Com efeito,  de uma simples leitura da certidão de
óbito do falecido, fl. 16, se depreende que o mesmo
era  solteiro  e  só  possuía  um  filho.  Nesse  norte,
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tomando-se por base as declarações constantes nos
autos de que havia, de fato, uma união estável entre
a  representante  do  menor  e  a  vítima  do  sinistro,
somando-se ao fato de que o mesmo era solteiro, é
certo que o reconhecimento da união é medida que
se impõe.
Ultrapassada essa questão, é igualmente acertada a
divisão,  à  base  de 50% (cinquenta  por  cento)  para
companheira e filho, da indenização. Isso porque, o
fato  de  Rafaela  da  Silva  Bezerra,  mãe  do  menor,
herdeiro da vítima, apenas o representar, implicaria
na renúncia tácita daquela, à indenização pleiteada.
Contudo, a simples emenda a inicial supriu a falha,
fl.  31,  tornando-a  parte  legítima  para,  uma  vez
reconhecida  a  condição  de  herdeira,  ter  direito  de
perceber a metade do quantum.
Sobre o tema, destaco a jurisprudência:
PROCESSUAL  CIVIL  E  CIVIL  -  AÇÃO  DE
COBRANÇA - SEGURO OBRIGATÓRIO - DPVAT -
EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  POR
INDEFERIMENTO  DA INICIAL -  ABERTURA DE
VISTA  À  PARTE  AUTORA  PARA  EMENDA  DA
INICIAL  -  NECESSIDADE  -  FILHOS  MENORES
REPRESENTADOS  PELA  MÃE  -  RENUNCIA
TÁCITA  -  VERIFICAÇÃO  -  APELAÇÃO
CONHECIDA E PROVIDA. - É necessária a abertura
de vista a parte autora para emenda da inicial em
caso de ser necessária a emenda da inicial ou juntada
de documento. -O ajuizamento de ação de cobrança
de seguro obrigatório (DPVAT) pelos filhos menores
do  falecido,  representados  pela  genitora,  faz
presumir a renúncia tácita desta em favor daqueles.
-Apelação  conhecida  e  provida.  (TJMG,  AC  nº
1.0629.09.046079-7/001, 17ª Câmara Cível, Rela. Desa.
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Márcia  de  Paoli  Balbino,  Data  do  Julgamento:
08/10/2009,  Data  da  Publicação:  29/10/2009).  
E, 
APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  DE  COBRANÇA  -
SEGURO  DPVAT  -  LEGITIMIDADE  ATIVA  -
HERDEIROS  -  COMPANHEIRA  -  RENUNCIA
TÁCITA  -  CORREÇÃO  MONETÁRIA  -  TERMO
INICIAL.  -  Os  herdeiros  detêm  legitimidade  para
pleitear  indenização  decorrente  de  seguro
obrigatório.  -  Tendo  em  vista  que  a  companheira
anuiu ao pleito dos filhos do falecido e, tacitamente,
renunciou  ao  seguro,  não  há  que  se  falar  em
ilegitimidade ativa dos autores para o ajuizamento
da presente ação. (...) (TJMG, AC nº 1.0377.08.013018-
2/001,  15ª  Câmara  Cível,  Rela.  Desa.  Tibúrcio
Marques,  Data do Julgamento:  22/09/2011,  Data  da
Publicação: 29/09/2011). 
Como bem salientou o magistrado em sua decisão
atacada,  “conforme  se  analisa  dos  autos,  ao
contrário do alegado na peça contestatória, o polo
ativo da presente demanda não é composto apenas
pelo  filho  do  de  cujus,  mas  também  pela  então
companheira  do  mesmo,  RAFAELA  DA  SILVA
BEZERRA”, fl. 103.
Ante  o  exposto,    rejeito  a  preliminar  de  
ilegitimidade ativa da mãe do menor.

A  questão,  como  se  vê  restou  bem  analisada  e
pautada em precedentes jurisprudenciais.

Por outro lado, quando ao pleito de  sejam, em caso
de  condenação,  os  juros  e  correção  monetária  contados  a  partir  da  citação  e  da
propositura da ação, respectivamente, também não vejo como acolhê-los.
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Isso  porque,  a  sentença  outrora  recorrida,  fl.  105,
nestes termos já consignou:

POSTO  ISTO,  rejeito  as  perliminares  arguidas  na
contestação e, no mérito,  JULGO PROCEDENTE, o
pedido,  para  CONDENAR a  parte  promovida
SANTANDER  SEGUROS  S/A,  ao  pagamento  da
quantia  de  R$  13.500,00  (treze  mil  e  quinhentos
reais),  aos  promoventes  JHONATAN  MATHEUS
DA  SILVA  SOUSA e  RAFAELA  DA  SILVA
BEZERRA, na proporção de 50% apara cada autor,
devidamente atualizada pelo INPC e com juros de
1% ao mês, a partir da citação.  Sublinhado de agora.

Ora, os juros já foram firmados a partir da citação,
como requer o agravante. A correção monetária, por outro quadrante, deverá incidir
a partir do efetivo prejuízo, ou seja, do evento danoso, que, na hipótese vertente, é
a data do acidente, como resta pacificada no Superior Tribunal de Justiça , o qual
editou a súmula nº 43, regulando a matéria:

Incide correção monetária sobre dívida por ato ilícito
a partir da data do efetivo prejuízo. 

Nesse sentido, confira o seguinte escólio:

Na  ação  de  cobrança  de  indenização  do  seguro
DPVAT o termo inicial  da correção monetária é a
data do evento danoso. (AgRg no AREsp 46.024/PR,
Rel. Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, julgado
em 16/02/2012, DJe 12/03/2012).  (STJ -  EDcl no REsp
1506402 / SC  - Rel. Min. Luis Felipe Salomão - Órgão
Julgador  T4  -  QUARTA  TURMA   -  Data  do
Julgamento  24/02/2015  -  Data  da  Publicação/Fonte
DJe 03/03/2015) - negritei.
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Assim,  merece  reforma  a  decisão  apenas  para
modificar a data de início da contagem da correção monetária, considerando que “os
juros de mora e a correção monetária consubstanciam-se em matérias de ordem
pública, cognoscíveis de oficio pela instância ad quem, em razão do disposto no
art. 293, CPC, e do efeito devolutivo do recurso de apelação, e a alteração de seu
termo inicial não configura reformatio in pejus em nenhuma hipótese” (TJMG, AC
nº  1.0686.14.002022-9/001,  17ª  Câmara  Cível,  Rel.  Des.  Leite  Praça,  Data  de
julgamento: 01/10/15, Dara de Pubicação: 14/10/15).

Diante de tais considerações, vislumbro motivo para
apenas retificar, de ofício, o termo inicial da correção monetária, o qual deverá contar
a partir do evento danoso, qual seja, o acidente.

Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL
AO  AGRAVO  INTERNO,  apenas  para  retificar  o  início  do  cálculo  da  correção
monetária, que deve se dar a partir do evento danoso.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento  o  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira (com voto). Participaram, ainda, os Desembargadores
Gustavo Leite Urquiza (Juiz de Direito Conovcado para substituir o Desembargador
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho) (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 01 de dezembro de 2015 - data do julgamento. 

Gustavo Leite Urquiza
                                   Juiz de Direito Convocado
                                              Relator
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